
 

 

 

 

 

 

 

 

PROGRAMA DE DISCIPLINA – 2024.1 
 

CÓDIGO: IH 1545 

CRÉDITOS: 04 

NOME DA DISCIPLINA: TÓPICOS ESPECIAIS- 

CRÍTICA DO DIREITO, MOVIMENTOS SOCIAIS E 

QUESTÃO AGRÁRIA 

DIA: Segunda-feira 
HORÁRIO: 9:00-13:00 HS 

PROFESSORES RESPONSÁVEIS: LEONILDE 

SERVOLO DE MEDEIROS E LUIZ FELIPE OSÓRIO 

 

 

CATEGORIA 

(    ) Obrigatória Mestrado                         (    ) Obrigatória Doutorado 

(    ) Fundamental Mestrado                       (  ) Fundamental Doutorado 

(  X  ) Específicas de linha de pesquisa        (    ) Laboratórios de Pesquisa 

 

EMENTA: A disciplina trata do Direito a partir de uma perspectiva sociológica, enfatizando 

quer a crítica teórica de seus usos, quer a mobilização do Direito pelos movimentos sociais do 

ponto de vistas de sua relação com a constituição de concepções de direitos, das formas como 

os direitos se relacionam com formas jurídicas e dos efeitos da juridicização da sociedade 

sobre os movimentos sociais. Trata-se de analisar o processo de constituição dos chamados 

direitos de cidadania e seu efeito sobre as lutas sociais, bem como o inverso, ou seja, como as 

lutas constituem direitos. Busca-se também explorar as particularidades do campo jurídico, 

esfera estatal particular que se constitui objeto da luta por reconhecimento e constituição de 

direitos. Essa esfera tem normas próprias de operação que serão analisadas no curso na sua 

interação com as lutas que se desenrolam na sociedade, com ênfase nas que dizem respeito a 

temas relacionados com as diferentes manifestações da questão agrária. 

Este programa é ainda preliminar e está sujeito a mudanças ao longo da disciplina, em 

função dos debates e interesses dos alunos 

 

 

METODOLOGIA DAS AULAS: Aulas expositivas e debate, em sala de aula, de textos 

indicados no programa. 

 
 

FORMA DE AVALIAÇÃO: Elaboração de dois ensaios sobre qualquer tema relacionado com 

o programa e definido de comum acordo com os responsáveis pela disciplina. O ensaio deverá 

utilizar fundamentalmente, mas não exclusivamente, a bibliografia indicada. A presença em 

sala de aula será computada. 
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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E BIBLIOGRAFIA: 

 

04/03 – Aula 1 - Apresentação detalhada do programa, dos professores e dos alunos. 

Introdução geral ao tema 

 

11/03- AULA 2 - Direito e História 

Bibliografia Básica 

MASCARO, Alysson. Sociologia do Direito. São Paulo: Atlas, 2023, p. 23-74. 

EDELMAN, Bernardo. O Direito captado pela fotografia. Coimbra: Centelha, 1976, p. 13-

39. 

 

Bibliografia Complementar 

LATOUR, Bruno. A fabricação do direito: uma etnografia do conselho de Estado. São 

Paulo: Editora Unesp Digital, 2019. 

GINZBURG, Carlo. El Juez y el historiador. Anotaciones al margen del caso Sofri.  Madrid: 

Anaya & Mario Muchnik, 1993. 

 

18/03- AULA 3- Absolutismo, Contratualismo e Modernidade 

Bibliografia Básica 

MASCARO, Alysson. Filosofia do Direito. São Paulo: Atlas, 2021, p. 120-187. 

KELSEN, Hans. A Teoria do Estado de Dante Alighieri. São Paulo: Contracorrente, 2021, 

p. 53-66; p. 151-182. 

 

Bibliografia Complementar 

FORNAZIERI, Aldo. Liderança e Poder. São Paulo: Editora Contracorrente, 2022. 

 

25/03- AULA 4 - O Direito Contemporâneo. Os três caminhos do direito. Juspositivismos 

e atualidade 

Bibliografia Básica: 

BOBBIO, Noberto. A Era dos Direitos. Rio de Janeiro: Campus Elsevier, 1992, p. 15-84 

KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. São Paulo: Martins Fontes, 1999, p. 50-75. 

MASCARO, Alysson. Sociologia do Direito. São Paulo: Atlas, 2023, p. 276-284. 

 



Bibliografia Complementar 

LUHMANN, Niklas. Sociologia do Direito, I. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1983, p. 

167 a 238. 

LUHMANN, Niklas. Sociologia do Direito II, Rio de Janeiro, Tempo Brasileiro, 1985, p. 7 

a 115. 

MACEDO JÚNIOR, Ronaldo Porto. “O Decisionismo Jurídico de Carl Schmitt”. Lua Nova: 

Revista de Cultura e Política (32), 1994, p. 201-125. Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/ln/a/yznQKRvn5Z Acesso em 24 de janeiro de 2024. 

MELO, Rúrion. “Teoria crítica e os sentidos da emancipação”. Cadernos CRH. 24 (62), 

2011, p. 249-262. 

NEVES, Marcelo. “Luhmann, Habermas e o Estado de Direito”. Lua Nova: Revista de 

Cultura e Política (37), 2006, p. 93-106. 

 

01/04- AULA 5 - O Socialismo Jurídico. Marx e Pachukanis. 

Bibliografia Básica 

NAVES, Márcio Bilharinho. A Questão do Direito em Marx. Outras Expressões/Dobra 

Universitária, 2014, p. 15-34. 

NAVES, Márcio Bilharinho. “Prefácio”. In: ENGELS, Friedrich e KAUTSKY, Karl. O 

Socialismo Jurídico. São Paulo: Boitempo, 2012, p. 9-16. 

PACHUKANIS, Evguiéni. Teoria Geral do Direito e Marxismo. São Paulo: Boitempo, 

2017, p. 72-81. 

 

Bibliografia Complementar 

ALMEIDA, Silvio e CALDAS, Camilo. “Revolução Russa, Estado e Direito: abertura para 

compreensão das formas sociais e das formações econômico-sociais”. Direito e Práxis. Vol. 

08, nº. 3, 2017, p. 2377-2404. 

CASALINO, Vinícius. “Sobre o conceito de direito em Marx”. Direito & Práxis. Rio de 

Janeiro, Vol. 07, N. 14, 2016, p. 317-349. 

ENGELS, Friedrich e KAUTSKY, Karl. O Socialismo Jurídico. São Paulo: Boitempo, 2012. 

MARX, Karl. Sobre a Questão Judaica. São Paulo: Boitempo, 2014. 

MASCARO, Alysson. “Nos extremos do direito” (Schmitt e Pachukanis). Lua Nova: Revista 

de Cultura e Política (57), 2002, p. 135-140. Disponível em: Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/ln/a/yznQKRvn5Z Acesso em 24 de janeiro de 2024.  

 

08/04- AULA 6 - Pachukanis, Marxismo e Direito 

Bibliografia Básica 

PACHUKANIS, Evguiéni. Teoria Geral do Direito e Marxismo. São Paulo: Boitempo, 

2017, Capítulos 1, 4 e 5.  



PAZELLO, Ricardo Prestes. “Jardim Suspenso entre dois céus: um ensaio sobre o estado da 

arte da relação entre marxismo e direito no Brasil hoje”. Revista Culturas Jurídicas, Vol. 8, 

Núm. 20, mai./ago., 2021, p. 65-87. 

 

Bibliografia Complementar 

HOSHIKA, Thaís. Pachukanis e a forma jurídica: contribuições à crítica da teoria geral do 

Direito. São Paulo: Lavrapalavra, 2022. 

NAVES, Márcio Bilharinho. Marxismo e Direito. Um Estudo sobre Pachukanis. São Paulo: 

Boitempo, 2000. 

PAZELLO, Ricardo Prestes e SOARES, Moisés Alves. “Stutchka e as contribuições para a 

cultura jurídica soviética revolucionária”. Revista Culturas Jurídicas. Vol. 7 nº 16, jan/abr, 

2020, p. 73-96. 

STUTCHKA, Piotr. O papel revolucionário do Direito e do Estado. São Paulo: 

Contracorrente, 2023. 

 

15/04- AULA 7 - O Direito no Brasil. Histórico das Ordens Constitucionais. 

Bibliografia Básica 

CARVALHO, José Murilo de. Cidadania no Brasil: o longo caminho. 3a ed. Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 2002. 

WOLKMER, Antônio Carlos. História do Direito no Brasil. Rio de Janeiro: Forense, 2002, 

p. 73-104. 

Bibliografia Complementar 

SANTOS, Rogério Dultra dos. “Francisco Campos e os Fundamentos do Constitucionalismo 

Antiliberal no Brasil”. DADOS – Revista de Ciências Sociais, Rio de Janeiro, Vol. 50, no 2, 

2007, p. 281 a 323. 

WERNECK VIANNA, Luiz Jorge; CARVALHO, Maria Alice Rezende de; MELO, Manuel 

Palácios Cunha; BURGOS, Marcelo Baumann. A Judicialização da Política e das Relações 

Sociais no Brasil. Rio de Janeiro: Editora Revan, 1999. 

 

29/04- AULA 8 - Constituição de 1988. Direitos Humanos, justiça de transição 

Bibliografia Básica 

DOUZINAS, Costas. O Fim dos Direitos Humanos. São Leopoldo: Unisinos, 2009, p. 19-

38. 

WOLKMER, Antônio Carlos. “Marx, a Questão Judaica e os Direitos Humanos”. Revista 

Seqüência, nº 48, p. 11-28, jul. de 2004, 11-28. 

 

Bibliografia Complementar 

MASCARO, Alysson. “Direitos Humanos: uma crítica marxista”. Lua Nova, São Paulo, 101, 

2017, p. 109-137. 



 

06/05- AULA 9 - Crise, Golpe e Lawfare no Brasil 

Bibliografia Básica 

MASCARO, Alysson. Crise e Golpe. São Paulo: Boitempo, 2018, p. 121-144 

ZANIN MARTINS, Cristiano; ZANIN MARTINS, Valeska Teixeira; VALIM, Rafael. 

Lawfare: uma introdução. São Paulo: Contracorrente, 2019, p. 18-35. 

Bibliografia Complementar 

SERRANO, Pedro Estevam Alves Pinto. Autoritarismo e golpes na América Latina. São 

Paulo: Alameda, 2016. 

STRECK, Lênio. “Questionando o ativismo judicial ou “de como necessitamos de uma teoria 

da decisão”. Direito & Paz. Ano XVI - nº 30 - 1º Semestre/2014 - Lorena/SP, p. 11-46. 

 

13/05 – AULA 10 - A questão da terra na legislação brasileira 

Bibliografia: 

SILVA, Ligia Osório. Terras Devolutas e latifúndio. Efeitos da lei de 1850. Campinas: ed. 

Da Unicamp. 1996. Parte A Lei de Terras, p. 115-226 

MARTINS, José de Souza. A militarização da questão agrária no Brasil. Petrópolis, Vozes, 

1984. Cap. II - O Estado e a militarização da questão ag´raria. P. 28 a 61.   

BALDEZ, Miguel Lanzelotti. A terra na Constituição. In Direito Insurgente II. Anais da II 

Reunião do Instituto de Apoio Jurídico Popular. Rio de Janeiro, Iajup, 1988, p. 62-88. 

PRESSBURGER, Miguel. A propriedade da terra na Constituição. Rio de Janeiro: Ajup, 

1986, Coleção Socializando conhecimentos. 38 pgs. 

 

20/05- Aula 11 – Movimentos sociais e  mobilização do Direito 

LOSEKANN, Cristiana e Bissoli, Luiza. Direito, mobilização social e mudança 

institucional. Revista Brasileira de C. Sociais, Vol. 32 n° 94 junho/2017, 23 pgs.   

ISRAEL, Liora. O que significa ter direito? Mobilizações do direito sob uma perspectiva 

sociológica.  Revista de Estudos Empíricos em Direito, vol. 6, nº 1, mai 2019, p. 162-274. 

SOUZA JR. José Geraldo. O Direito Achado na Rua: condições sociais e fundamentos 

teóricos. Direito e Praxis, V. 10, N. 4, 2019, p. 2776-2817. 

SEGATO, Rita Laura. Antropologia e direitos humanos: alteridade e ética nos movimentos 

de expansão dos direitos universais. Mana, 12(1): 2006, p 207-236. 

BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. Rio de Janeiro, Bertrand Brasil; Lisboa, Difel, 1989. 

Cap “A força do direito. Elementos para uma sociologia do campo jurídico” (p. 209 a 254) 

THOMPSON, E. P. Senhores e caçadores. São Paulo. Cia. das Letras.  

QUINTANS, Mariana Trotta Dallalana ; Tavares, Ana Claudia . Os usos do dirireito pelos(as) 

advogados(as) de trabalhadores do campo na ditadura empresarial-militar. In: Leonilde 

Servolo de Medeiros. (Org.). Ditadura, conflito e repressão no campo. A resistência 



camponesa no estado do Rio de Janeiro. 1ed.Rio de Janeiro: Consequência, 2018, v. 1, p. 603-

632. 

 

27/05 AULA 12 Advocacia popular 

Bibliografia Básica 

SARAT, Austin, SCHEINGOLD, Stuart. What cause lawyers do for and to social movements. 

An Introduction. In SARAT;  SCHEINGOLD. Cause Lawyers and social movements, 

Stanford University press, 2006, p. 1-36. 

 

Bibliografia Complementar 

PAZELLO, Ricardo - A práxis da assessoria jurídica popular como vetor para o estudo da 

relação entre Direito e movimentos populares: ensaio sobre o Direito insurgente. Caderno 

Eletrônico de Ciências Sociais, Vitória, v. 4, n. 2, pp. 94-117, 2016 

BALDEZ, Miguel. Assessoria jurídica popular. InSURgência: revista de direitos e 

movimentos sociais, Brasília, v. 2, n. 2, p. 396–402, 2017. 

CARLET, Flávia. Advocacia Popular: práticas jurídicas contra--hegemônicas no acesso ao 

direito e à justiça no Brasil Revista Direito e Práxis, vol. 6, núm. 10, 2015, pp. 377-411. 

CARLET, FLÁVIA. Advocacia Popular e Ativismo Jurídico Transnacional: Contornos 

Conceituais à Luz das Epistemologias do Sul. In: Cunha, José Ricardo. Teorias críticas e 

crítica ao direito. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020, vol. 1 

ENGELMANN, Fabiano. Internacionalização e ativismo judicial: as causas coletivas. Lua 

Nova, São Paulo, 69: 123-146, 2006. 

 

03/06 Aula  13 O mundo do trabalho e os direitos 

PAOLI, Maria Célia. Trabalhadores e cidadania. Experiência do mundo público na história 

do Brasil moderno. In José Geraldo de Sousa Júnior, e Roberto Aguiar. Introdução crítica ao 

direito do trabalho. Série O Direito achado na Rua, vol. 2. Brasília: UnB, 1993 

SANTOS, Wanderley Guilherme. Cidadania e Justica: A Politica Social Na Ordem 

Brasileira. Rio de Janeiro: Campus, 1987 

 

10/06 AULA 14 - Assalariados, colonos, moradores 

SIGAUD, Lygia M. Les paysans et le droit: le mode juridique de règlement des conflits. In 

Informations sur les Sciences sociales. !999 38 (1) 

SIGAUd, Lygia Maria “Ir à Justiça': os direitos entre trabalhadores rurais”. In: Novaes, 

Regina. (Org.). Direitos Humanos. Temas e Perspectivas. Rio de Janeiro: 

ABA/MAUAD/FUNDAÇÃO FORD, 2001, p. 50-72. 

SIGAUD, Lygia. Direito e Coerção moral no mundo dos engenhos. Revista Estudos 

Históricos, n. 18, 1996. 

 

 



17/06- AULA 15 – Ocupações de terra sob a perspectiva legal 

QUINTANS, Mariana Trotta Dallalana . Discurso Jurídico e conflitos de terra no Rio de 

Janeiro: uma investigação das decisões da magistratura fluminense sobre as ocupações do 

MST. Revista Sociologia Jurídica , v. 4, p. 8, 2007. 

MARÉS, Carlos Frederico, A função social da terra. Porto Alegre. Sergio Fabris ed. 2003 

VIEIRA, Fernanda Maria da Costa . Sob o leito de Procusto: sistema judicial e a criminzalição 

da luta pela terra no Rio Grande do Sul. In: Fábio Reis Mota; Luís Roberto Cardoso de 

Oliveira; Regina Lucia Teixeira Mendes. (Org.). Sociologia, antropologia e cultura 

jurídicas. Florianópolis: FUNJAB, 2012, v. , p. 263-294, 

 

24/06- AULA 16 – Terras tradicionalmente ocupadas – direitos territoriais 

VIEIRA, Fernanda Costa et al. Sob o rufar dos ng’oma : O judiciário em disputa pelos 

quilombolas. Direito e Praxis, n. 8, vol1, 2017 

CHAGAS, Miriam de Fátima. A política do reconhecimento dos "remanescentes das 

comunidades dos quilombos". Horiz. antropol., Jul 2001, vol.7, no.15. 

Videira, André 

 

01/07- AULA 17 - Meio ambiente e direito 

Bibliografia básica 

LOSEKANN, Cristiana. Mobilização do direito como repertório de ação coletiva e crítica 

institucional no campo ambiental brasileiro. Dados  56 (2) • Jun 2013, p. 311-349 

SANTILLI, Juliana. Socioambientalismo e novos direitos. Proteção jurídica à diversidade 

biológica e cultural. São Paulo: ISA, 2005. Cap. A incorporação do socioambientalismo à 

legislação infraconstitucional brasileira.  

ARRUTI, J. M. A. ; FIGUEIREDO, André Videira de. Processos Cruzados: configuração da 

questão quilombola e campo jurídico no Rio de Janeiro. In: Ilka Boaventura Leite; Luis 

Fernando Cardoso e Cardoso; Raquel Mombelli. (Org.). Territórios Quilombolas: 

reconhecimento e titulação das terras. 2ed.Florianópolis: NUER/ UFSC, 2005, v. 2, p. 73-93. 

 

Bibliografia complementar 

ESTERCI, Neide e VALLE, Raul Silva Teles (orgs) Reforma agrária e meio ambiente. São 

Paulo: ISA. 2003. Partes: Função socio-ambiental da terra: reforma agrária e meio ambiente 

e Aspectos jurídicos da interface entre reforma agrária e meio ambiente artigos de Carlos 

Frederico Marés e de Jacques Távora Alfonsin). 

ACSELRAD, Henri. A constitucionalização do meio ambiente e a ambientalização truncada 

do Estado brasileiro. In Oliven, Ridenti.; Brandão (orgs). A Contituição de 1988 na vida 

brasileira. São Paulo: Hucitec/Anpocs/F. Ford, 2008, p. 191-224.  
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